
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.245.359 - SP (2011/0039938-4)
  

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
AGRAVANTE : OLÍMPIO LUIZ DO CARMO 
ADVOGADO : DIRCEU AUGUSTO DA CÂMARA VALLE E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENAL. 
CRIME MILITAR. CONCUSSÃO. TESE DE FALTA DE PROVAS PARA A 
CONDENAÇÃO. FALTA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO 
INFRACONSTITUCIONAL SUPOSTAMENTE VIOLADO. SÚMULA N.º 
284 DO STF. DOSIMETRIA. FIXAÇÃO DA PENA-BASE ACIMA DO 
MÍNIMO LEGAL. MOTIVAÇÃO SUFICIENTE. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. Não havendo indicação do dispositivo de lei federal eventualmente 
malferido ou cuja vigência tenha sido negada, incide a Súmula n.º 284 do Supremo 
Tribunal Federal. 

2. O julgador deve, ao individualizar a pena, examinar com acuidade os 
elementos que dizem respeito ao fato, para aplicar, de forma justa e 
fundamentada, a reprimenda que seja necessária e suficiente para reprovação do 
crime. 

3. No caso em apreço, a fixação da pena-base acima do mínimo legal foi 
suficientemente fundamentada, tendo sido declinados elementos que emprestaram 
à conduta do Réu especial reprovabilidade e que não se afiguram inerentes ao 
próprio tipo penal. 

4. Decisão agravada que se mantém pelos seus próprios fundamentos.
5. Agravo regimental desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da QUINTA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Jorge Mussi, 
Marco Aurélio Bellizze, Campos Marques (Desembargador convocado do TJ/PR) e Marilza 
Maynard (Desembargadora convocada do TJ/SE) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 23 de abril de 2013 (Data do Julgamento)

MINISTRA LAURITA VAZ  
Relatora
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.245.359 - SP (2011/0039938-4)
  
AGRAVANTE : OLÍMPIO LUIZ DO CARMO 
ADVOGADO : DIRCEU AUGUSTO DA CÂMARA VALLE E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ: 

Trata-se de agravo regimental interposto por OLÍMPIO LUIZ DO CARMO 

contra decisão de minha lavra ementada nos seguintes termos, in verbis: 

"RECURSO ESPECIAL. PENAL. CRIME MILITAR. CONCUSSÃO. 
TESE DE FALTA DE PROVAS PARA A CONDENAÇÃO. FALTA DE 
INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO INFRACONSTITUCIONAL 
SUPOSTAMENTE VIOLADO. SÚMULA N.º 284 DO STF. DOSIMETRIA. 
FIXAÇÃO DA PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. MOTIVAÇÃO 
SUFICIENTE. RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO." (fl. 
695)

Em suas razões, sustenta que não incide o óbice contido na Súmula n.º 284 do 

Pretório Excelso. Aduz também que a pena-base foi majorada sem fundamentação válida. 

Assim, requer a reconsideração da decisão agravada ou a remessa dos autos para 

a Quinta Turma.

É o relatório.
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VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (RELATORA): 

A decisão agravada fundamenta-se nos seguintes termos: 

"A primeira tese recursal refere-se à alegada ausência de provas 
aptas a fundamentar o édito condenatório. 

No entanto, falta apontamento acerca das razões de direito que 
embasariam a irresignação, tendo em vista que não foi apontado o 
dispositivo infraconstitucional supostamente violado, o que atrai o óbice 
contido na Súmula n.º 284 do Pretório Excelso, litteris: 

"É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 
deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 
compreensão da controvérsia."
Com relação ao aumento da pena-base, é certo que o julgador 

deve, ao individualizar a pena, examinar com acuidade os elementos que 
dizem respeito ao fato, obedecidos e sopesados todos os critérios 
estabelecidos no art. 59 do Código Penal, para aplicar, de forma justa e 
fundamentada, a reprimenda que seja, proporcionalmente, necessária e 
suficiente para reprovação do crime, além das próprias elementares comuns 
ao tipo. E, quando considerar desfavoráveis as circunstâncias judiciais, 
deve o magistrado declinar, motivadamente, as suas razões, pois a 
inobservância dessa regra implica ofensa ao preceito contido no art. 93, 
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inciso IX, da Constituição Federal.
Na espécie, a fixação da pena-base acima do mínimo legal restou 

suficientemente fundamentada no acórdão, em razão do reconhecimento de 
circunstâncias judiciais desfavoráveis, que, de fato, emprestaram à conduta 
do Recorrente especial reprovabilidade e que não se afiguram inerentes aos 
tipos penais. Confira-se o seguinte excerto do aresto hostilizado: 

"Quanto à dosimetria da pena, deve ser fixada acima do 
mínimo legal em razão de ter sido o crime cometido por policiais 
militares cujo dever era fiscalizar a autuar eventuais responsáveis 
por irregularidades, ao invés de exigir dinheiro para liberar 
condutor de veículo em ordem, alegando a existência de 
adulteração no chassi, tudo isso à noite, em estrada deserta, e 
valendo-se da intimidação das vítimas, o que aumentou a 
possibilidade de sucesso da empreitada criminosa. Diante disso, 
nos termos do artigo 69 do Código Penal Militar, a pena deve ser 
fixada em 2 anos e 3 meses de reclusão, para o ex-Sd Fabiano, e em 
2 anos e 6 meses de reclusão para o Sgt Olímpio, por ser mais 
grave sua conduta, já que, sendo o encarregado da guarnição e 
mais experiente, deveria ter sido exemplo para o co-réu, seu 
motorista e subordinado.

Os Apelados, afastando-se dos valores e deveres éticos a 
que estava adstritos, valeram-se da função policial militar para 
auferir vantagem indevida." (fl. 546; sem grifo no original.)
Acrescente-se que o legislador não delimitou parâmetros para a 

fixação da pena-base, de forma que a majoração fica adstrita ao prudente 
arbítrio do Magistrado, que deve observar o princípio do livre 
convencimento motivado. Verifica-se que o quantum de aumento em 06 
meses de reclusão, na hipótese, revela-se proporcional e fundamentado, em 
se considerando que a pena abstratamente prevista para o delito de 
concussão é de 02 a 08 anos. Desse modo, não vejo como, diante da 
ausência de manifesta ilegalidade, reexaminar a fundamentação 
apresentada pelo julgador. 

Ilustrativamente: 
"HABEAS CORPUS. PROCESSO PENAL. SUBSTITUTIVO 

DO RECURSO CONSTITUCIONAL. INADMISSIBILIDADE. 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL, ART. 102, II, a . TRÁFICO DE 
DROGAS. DOSIMETRIA DA PENA. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DO 
ART. 33, § 4º, DA LEI 11.343/06. REGIME INICIAL DE 
CUMPRIMENTO DE PENA. REAVALIAÇÃO PELO JUÍZO DA 
EXECUÇÃO. 1. [...] 2. A dosimetria da pena é matéria sujeita a 
certa discricionariedade judicial. O Código Penal não estabelece 
rígidos esquemas matemáticos ou regras absolutamente objetivas 
para a fixação da pena. Cabe às instâncias ordinárias, mais 
próximas dos fatos e das provas, fixar as penas. Às Cortes 
Superiores, no exame da dosimetria das penas em grau recursal, 
compete apenas o controle da legalidade e da constitucionalidade 
dos critérios empregados, com a correção de eventuais 
discrepâncias, se gritantes e arbitrárias, nas frações de aumento ou 
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diminuição adotadas pelas instâncias anteriores. Pertinente à 
dosimetria da pena, encontra-se a aplicação da causa de 
diminuição da pena objeto do § 4º do art. 33 da Lei 11.343/2006. 
Cabe às instâncias inferiores decidir sobre a aplicação ou não do 
benefício e, se aplicável, a fração pertinente, não se mostrando 
hábil o habeas corpus para revisão, salvo se presente manifesta 
ilegalidade ou arbitrariedade. 3. [...]" (STF, HC 105802, 
Relator(a):  Min. ROSA WEBER, Primeira Turma, julgado em 
20/11/2012, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-237 DIVULG 
03-12-2012 PUBLIC 04-12-2012; sem grifo no original.)
Ante o exposto, com fundamento no art. 557, caput, do Código de 

Processo Civil, c.c. o art. 3.º do Código de Processo Penal, NEGO 
SEGUIMENTO ao recurso especial." (fls. 696/698)

Dessa forma, na ausência de argumento relevante que infirme as razões 

consideradas no julgado ora agravado, deve ser mantida a decisão por seus próprios 

fundamentos. 

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0039938-4 REsp 1.245.359 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  14509                 200901785862  4095005               554906

EM MESA JULGADO: 23/04/2013

Relatora

Exma. Sra. Ministra  LAURITA VAZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : OLÍMPIO LUIZ DO CARMO
ADVOGADO : DIRCEU AUGUSTO DA CÂMARA VALLE E OUTRO(S)
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
CORRÉU : FABIANO FERREIRA KIRCHOFF

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes Militares

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : OLÍMPIO LUIZ DO CARMO
ADVOGADO : DIRCEU AUGUSTO DA CÂMARA VALLE E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze, Campos Marques 

(Desembargador convocado do TJ/PR) e Marilza Maynard (Desembargadora convocada do 
TJ/SE) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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